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1. RESUMO 

O trabalho apresenta como o Supremo Tribunal Federal aplicou a teoria do Estado de Coisas 

Inconstitucionais no sistema carcerário brasileiro através da Arguição de Descumprimento do 

Preceito Fundamental ADPF 347. Busca-se compreender sobre quais argumentos o STF, 

chegou ao entendimento do Estado de Coisas Inconstitucionais, sobre a ótica do Principio da 

Dignidade da pessoa humana e sua incidência sobre as garantias penais da pessoa presa, o 

debate sobre os fundamentos que apontam para essa violação do individuo privado de 

liberdade, além de discutir a correlação entre conceito do Estado de Coisas Inconstitucionais e 

o volume dessas violações debatidas na ADPF 347. A principal hipótese, que através dessas 

violações generalizadas, se convertam em penas degradantes, não sendo fatos isolados, mais 

sistêmicos que acontece por falha e omissão estatal. Portanto, um tema urgente, de 

repercussão nacional, que volta e meia esse assunto volta a tona evidenciando os problemas 

ainda não solucionados, sendo sua relevância imprescindível em um Estado Democrático de 

Direito. 

Palavra-chave: ADPF 347, Dignidade da pessoa humana, Garantias fundamentais dos 

presos. 

 

2. INTRODUÇÃO 

 O objetivo desse estudo será abordar o caso da ADPF 347 e a percepção do Supremo 

Tribunal Federal no que diz respeito ao Estado de Coisas Inconstitucional, demonstrando 

como essa ADPF poderá ser um instrumento utilizado para a melhora do sistema prisional 

brasileiro através da decisão do STF o que abrira caminhos para uma melhoria desse sistema 

através da observância dos direitos fundamentais dos encarcerados. 

 O reconhecimento do STF do Estado de Coisas Inconstitucional se deu em 2015 

através de considerações das situações degradantes dos presídios brasileiros e de tratamentos 

desumanos oferecidos as encarcerados. 

 A Constituição Federal de 1988 prevê que a dignidade da pessoa humana é um dos 

principais fundamentos e deve ser considerado de extremo valor nas interpretações de todos 

os sistemas jurídicos, ou seja, todas as pessoas devem ser tratadas com respeito e 

consideração o que inclui os encarcerados. 
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 Compreender quais os argumentos que fez o Supremo Tribunal Federal a chegar ao 

entendimento da existência de um Estado de Coisas Inconstitucionais no Sistema Carcerário 

Brasileiro se torna o objetivo geral, onde os objetivos específicos estarão diretamente 

relacionados a busca da compreensão do Principio da Dignidade da pessoa humana e sua 

incidência sobre as garantias penas da pessoa presa, o debate sobre os fundamentos dos quais 

o STF aponta as violações dos indivíduos privados de liberdade através da ADPF 347 e a 

discussão da correlação entre o conceito do Estado de Coisas Inconstitucional e o volume de 

violações debatidas na ADPF 347. 

 Metodologicamente, este estudo tem cunho interdisciplinar, pois propõe o estudo de 

caso da ADPF 347 através da busca de descrever a amplitude da decisão dessa ação, 

promovendo um diagnostico compreensível do Estado de Coisas no sistema carcerário 

brasileiro, observando os aspectos constitucionais e penais da decisão. Isso está alinhado à 

vertente crítico-metodológica, uma vez que pretende analisar conceitualmente um fenômeno 

jurídico complexo, “o qual não pode se reduzir à compreensão dedutiva e sistemática do 

Direito” (GUSTIN; DIAS, 2010, p.21). 

 O foco desse trabalho é qualitativo, para o qual importa conteúdo latente dos conceitos 

sob analise, uma vez que se busca extrair do arcabouço conceitual o significado não aparente 

dos conceitos analisados, voltando-se às fontes secundarias, notadamente, bibliográficas e 

documentais, de base metodológica concebida a partir da analise de conteúdo. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Por tudo que foi descrito observamos que a ADPF 347 investigou e apontou como o 

encarcerado é visto através dos conceitos culturais, sociais e históricos e que esse modo de 

visão é o que leva a serem discriminados. Evidenciou, também, as violações dos direitos da 

pessoa humana e das garantias dos presos que está consagrada na Constituição Federal, no 

Código Processual Penal, na Lei de Execuções Penais e nos Tratados Internacionais de 

Direitos Humanos que foram ratificados pelo Brasil. 

 Por tudo isso, é de extrema importância o uso da ADPF 347 para que sejam elaboradas 

mudanças duradouras e eficazes para que o sistema carcerário se torne eficiente e sustentável 

respeitando, assim, tanto os direitos da pessoa humana quanto a garantia dos presos. 

 Para que possamos compreender com clareza a respeito da ADPF 347 devemos tentar 

responder a uma questão assertiva: Em que medidas as violações apontadas pela ADPF 347 

ofendem as garantias fundamentais dos presos e mesmo sua dignidade de forma a configurar 

um “Estado de Coisas Inconstitucional?” 
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